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O SR. LEBRÃO (Presidente) – Havendo número legal, sob 

a proteção de Deus e em nome do povo rondoniense, declaro 

aberta a 42ª Sessão Extraordinária da 4ª Sessão Legislativa 

Ordinária da 9ª Legislatura da Assembleia Legislativa do 

Estado de Rondônia.  

Solicito ao Sr. Secretário proceder à leitura da ata 

da Sessão Extraordinária anterior. 



 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – Senhor 

Presidente, peço a dispensa da leitura da ata da Sessão 

Extraordinária anterior. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Está dispensada a leitura 

da ata da Sessão anterior e determino a sua publicação no 

Diário da Assembleia Legislativa.  

Passamos à Ordem do Dia. Solicito ao senhor Secretário 

proceder à leitura das matérias a serem apreciadas. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI 1051/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 180. Revoga as Leis 

n° 4.251, de 10 de abril de 2018, e n° 4.252, de 10 de 

abril de 2018. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Trata-se do Projeto de Lei 

1051/18.  Encontra-se sem parecer pelas Comissões 

pertinentes e Comissão de Constituição e Justiça. Deputado 

Léo Moraes para emitir o parecer. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, é projeto 

ordinário? Senhor Presidente, é ordinário? 

Eu solicito que seja registrado, no caso, o registro 

das suas manifestações. Então, quero que seja registrado 

‘sim’ ou ‘não’ no projeto. Como o Regimento dispõe. 

 



O SR. LEBRÃO (Presidente) – Solicito à assessoria 

técnica que faça o registro. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Isso, sim, para a votação ser 

registrada. Colocar em discussão o meu Requerimento para 

registrar. 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – O plenário é soberano, eu 

vou colocar o seu Requerimento para que seja apreciado pelo 

plenário. Os Deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram... Nominalmente? 

 

O SR. LÉO MORAES – faz a votação do parecer simbólico, 

se todos ficarem como estão... 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – E depois simbolicamente. 

Os Deputados favoráveis permaneçam como se encontram, os 

contrários se manifestem. Está aprovado o Requerimento do 

Deputado Jesuíno Boabaid. Será nominal.  

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, agora a votação não é 

mais simbólica não, é nominal. Nominal. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – A votação será nominal, 

está aprovado o seu Requerimento pelo plenário. 

 

O SR. LÉO MORAES – Senhor Presidente, Projeto do Poder 

Executivo/Mensagem 180, Projeto Lei 1051/18, que “Revoga as 

Leis n° 4.251, de 10 de abril de 2018, e n° 4.252, de 10 de 



abril de 2018”. Nós entendemos, dentro das Comissões 

pertinentes, que esse Projeto não traz conflito com a 

legislação superior, não traz ônus, impacto negativo ao 

nosso Estado. Por atender o anseio e a necessidade dos 

servidores públicos de carreira daquela instituição, por 

trazer economia, nós somos contrários ao dispositivo do 

Executivo que revoga essas referidas Leis, senhor 

Presidente.  

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, se é contrário, não 

precisa. 

 O SR. LÉO MORAES – Não. Nós solicitamos que, pela 

contrariedade ao referido projeto de revogação, que nós 

derrubemos o Projeto do Governo do Estado do Poder 

Executivo, Senhor Presidente. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Discussão, senhor Presidente. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

pela derrubada do Projeto, do Deputado Léo Moraes. Para 

discutir o Deputado Jesuíno Boabaid. 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Discussão, senhor Presidente. 

Tal matéria, a qual o Deputado Léo Moraes dá o voto pela 

rejeição, o nosso fiscal da lei, Ministério Público do 

Estado de Rondônia 3ª Titularidade da 5ª Promotoria de 

Justiça, na sua peça, em sede de mandado de segurança, ele 

que é o fiscal da lei, vem e traz a seguinte leitura: “a 

Lei 9.504, de 1997, que estabelece as normas para as 

eleições, em seu artigo 73, inciso VIII, proibiu revisão 



geral para todos os servidores públicos, devendo sim, 

entendida como sendo aumento do poder aquisitivo. Todavia, 

esse entendimento não se aplica ao caso em apreço, já que 

não aumenta salário, pois os servidores já recebem as 

referidas gratificações, ocorrendo apenas à reestruturação 

de carreiras, o que não há óbice”. E aí, ele traz toda a 

fundamentação, os seus argumentos e, ao final, ainda diz: 

‘pelo reconhecimento e concessão em sede de mandado de 

segurança’. Sendo assim, todos os deputados, Deputado 

Cleiton Roque, estão totalmente amparados, totalmente 

tranquilos. Se o Ministério Público que é o autor da Lei, 

não cria óbice na aplicabilidade das Leis 4.251 e 4.252, 

acredito também, que é o mesmo sentido, ao nosso olhar é 

que nós aprovemos, ou seja, o nosso voto é favorável junto 

com o Deputado Léo Moraes.  

 

O SR. LÉO MORAES – Senhor Presidente, só mais uma 

adendo. Fazendo uma pequena alteração, com base no artigo 

28-A, nós pedimos o devido arquivamento da referida 

matéria, para encerrar esse assunto. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Sem dúvida nenhuma, de 

acordo com o 28-A irá direto para o arquivo.  

Ainda para discutir o parecer do Deputado Léo Moraes, 

Deputado Adelino Follador, também? Não. Então, o Deputado 

Maurão de Carvalho quer discutir. 

 

O SR. MAURÃO DE CARVALHO – Deputado, neste ato, o 

Deputado Lebrão presidindo esta Casa, Vice-Presidente, 

colegas deputados, amigos Deputados, quero aqui 

cumprimentar todos os servidores do DETRAN, que hoje 



prestigiam esta Sessão. E nós, na semana passada, tivemos 

uma conversa, eu, o Deputado Léo e mais alguns Deputados 

assumimos o compromisso de colocar esse projeto em pauta 

hoje. Eu tinha um compromisso hoje, estava difícil para vir 

a Sessão, mas tive que vir justamente com essa preocupação, 

Deputado Lebrão, justamente porque tinha assumido esse 

compromisso de colocar esse projeto em pauta para que a 

gente pudesse atender essa reivindicação dos servidores do 

DETRAN. São servidores de carreira de todo Estado de 

Rondônia, alguns do interior e outros aqui, mais da 

capital, e o compromisso nosso é de votar esse projeto. Eu 

quero aqui pedir o apoio de todos os Deputados para que a 

gente possa arquivar definitivamente, dar tranquilidade aos 

nossos servidores. Esse é o compromisso que assumimos com 

todos vocês.  

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Já foi discutido o 

parecer. Em votação o parecer do Deputado Léo Moraes, pelo 

terminativo do projeto. Os Deputados favoráveis permaneçam 

como se encontram, os contrários se manifestem. Está 

aprovado o parecer. Portanto, a matéria vai ao arquivo, 

porque foi aprovado pelo parecer no 28-A, está terminativo. 

Está votado o projeto. Parabéns, e vai ao arquivo. 

 Próxima matéria. 

 

 O SR. LUIZINHO GOEBEL – Presidente, só uma Questão de 

Ordem. Só queria fazer um comentário breve, que estou aqui 

finalizando meu terceiro mandato e, principalmente para as 

pessoas da minha região, as pessoas que me conhecem, eu 

sempre tenho dito que os gestores públicos, os 

governadores, prefeitos, deputados, vereadores, todos 

passam e o servidor público permanece. Então, de fato, cada 



um, quando revestido do mandato cria uma forma de governar, 

mas quem gera a máquina é o servidor. Em todas as causas, 

durante esses, praticamente, 12 anos eu estive ao lado do 

servidor e sou reconhecido na minha região como Deputado 

ombro amigo, um Deputado verdadeiramente defensor do 

servidor público. E hoje aqui, eis mais uma prova através 

da nossa ação e nossos demais pares. Obrigado, Presidente.  

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Parabéns, Deputado. 

Deputado Adelino Follador. 

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR – Eu quero, com certeza foi 

muito mais, foi melhor agora aprovar pela 28-A. Parabenizar 

o Deputado Léo que mudou o seu parecer, porque aí vocês não 

vão precisar aguardar a segunda votação. Já foi para o 

arquivo e vocês já estão liberados e, com certeza, esse 

projeto está eliminado. Obrigado. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Próxima matéria, senhor 

Secretário. 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Questão de Ordem, senhor 

Presidente? 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Questão de Ordem para o 

Deputado Laerte Gomes. 

 



  O SR. LAERTE GOMES – Só parabenizar, primeiro os 

nossos servidores do DETRAN que vieram até aqui cobrar o 

que é de direito deles e esta Casa, como nós dissemos no 

início, nunca faltou para com os servidores públicos. 

Depois, o Deputado Léo Moraes, pelo brilhante relatório que 

fez, inteligentemente, pela decisão que tomou dentro do seu 

relatório, para o arquivamento da referida matéria, senhor 

Presidente. Então, esta Casa, os Deputados todos aqui, os 

colegas mais uma vez se uniram e mostraram que esta Casa 

sempre tem sido parceira e atendido os anseios do servidor 

público. Parabéns e obrigado, senhor Presidente. 

 

 O SR. JEAN OLIVEIRA – Presidente, senhor Presidente... 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Deputado Jean Oliveira. 

 

 O SR. JEAN OLIVEIRA – Senhor Presidente, gostaria que, 

Vossa Excelência constasse nos Anais da Casa minha votação 

favorável ao projeto, favorável aos servidores do DETRAN. 

Eu estou aqui com atestado médico, recém-operado, mas vim 

aqui fazer justiça a esses lutadores do DETRAN.  

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Fica registrado, Deputado 

Jean Oliveira.  

Próxima matéria, senhor Secretário.     

  

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

RESOLUÇÃO 137/18 DA MESA DIRETORA. Disponibiliza Espaço aos 

Servidores da Assembleia Legislativa do Estado de Rondônia.  



 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Projeto de Resolução 

137/18, da Mesa Diretora, encontra-se sem parecer. Deputado 

Laerte Gomes para que emita o parecer. 

 O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, senhoras e 

senhores, colegas. Trata-se do Projeto de Resolução 137/18, 

de autoria da Mesa Diretora, que “Disponibiliza Espaço aos 

Servidores da Assembleia Legislativa do Estado de 

Rondônia.”.  

 Senhor Presidente, nós somos de parecer favorável pela 

referida matéria, pela constitucionalidade, legalidade, boa 

redação técnica e pelas demais Comissões pertinentes. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Laerte Gomes. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer.  

 Em discussão única e votação o Projeto de Resolução 

137/18. Os Deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

ao Expediente.  

 Próxima matéria, senhor Secretário.   

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

DECRETO LEGISLATIVO 354/18 DO DEPUTADO JESUÍNO BOABAID. 

Revoga o Decreto Legislativo nº 825, de 08 de maio de 2018, 

que “Susta as sanções administrativas aplicadas aos 

servidores em face do descumprimento do Decreto nº 22.719, 

de 05 de abril de 2018, que aprova o regulamento de 



Uniformes da Polícia Militar do Estado de Rondônia e dá 

outras providências”.  

 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Projeto de Decreto 

Legislativo 354/18, encontra-se sem parecer. Deputado 

Laerte Gomes para que emita o parecer.  

 

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, trata-se de 

matéria de autoria do Deputado Jesuíno Boabaid.  Projeto de 

Decreto Legislativo 354/18, que “Revoga o Decreto 

Legislativo nº 825, de 08 de maio de 2018, que ‘Susta as 

sanções administrativas aplicadas aos servidores em face do 

descumprimento do Decreto nº 22.719, de 05 de abril de 

2018, que aprova o regulamento de Uniformes da Polícia 

Militar do Estado de Rondônia e dá outras providências’”. 

 Somos de parecer favorável, Sr. Presidente, pela 

constitucionalidade, legalidade e boa redação técnica da 

referida matéria.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) - Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Laerte Gomes. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer. 

Em discussão Única e votação o Projeto de Decreto 

Legislativo 354/18. Os Deputados favoráveis permaneçam como 

se encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. 

Vai ao Expediente.  



Próxima matéria, Sr. Secretário.  

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI 1055/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 184. Autoriza o 

Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por 

anulação, até o montante de R$ 41.757.000,00, em favor da 

Unidade Orçamentária: Superintendência de Gestão dos Gastos 

Públicos Administrativos – SUGESP.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Trata-se de Projeto de Lei 

1055/18.  Encontra-se sem parecer. Solicito ao Deputado 

Laerte Gomes que emita o parecer.  

 

O LAERTE GOMES – Sr. Presidente, trata-se de autoria 

do Poder Executivo/Mensagem 184, Projeto de Lei 1055/18, 

que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito adicional 

suplementar por anulação, até o montante de R$ 

41.757.000,00, em favor da Unidade Orçamentária: 

Superintendência de Gestão dos Gastos Públicos 

Administrativos – SUGESP”.  

Somos de parecer favorável, Sr. Presidente, pela 

referida matéria, pela legalidade, constitucionalidade, 

pelas demais Comissões pertinentes. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) - Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Laerte Gomes. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer. 



Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

1055/18. Os Deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

à segunda discussão e votação.  

Próxima matéria. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI 1052/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 182. Autoriza o 

Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por 

anulação, até o montante de R$ 52.567.181,68, em favor das 

Unidades Orçamentárias: SUGESP, IPEM, SESDEC, PM, SEDUC, 

FES e SEJUS. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Projeto de Lei 1052/18, 

encontra-se sem parecer. Solicito do Deputado Laerte Gomes 

para emitir parecer. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, trata-se de 

matéria de autoria do Poder Executivo/Mensagem 182, Projeto 

de lei 1052/18, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir 

crédito adicional suplementar por anulação, até o montante 

de R$ 52.567.181,68, em favor das Unidades Orçamentárias: 

SUGESP, IPEM, SESDEC, PM, SEDUC, FES e SEJUS”. 

Somos de parecer favorável, Sr. Presidente, pela 

constitucionalidade, legalidade, pelas demais Comissões 

pertinentes ao referido Projeto. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) - Em discussão o parecer do 

Deputado Laerte Gomes. Não havendo quem queira discutir, em 



votação o parecer. Os Deputados favoráveis permaneçam como 

se encontram e os contrários se manifestem. Está aprovado o 

parecer. 

Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

1052/18. Os Deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

à segunda discussão e votação.  

Próxima matéria, Sr. Secretário. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI COMPLEMENTAR 231/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 181.  

Acrescenta §§ 5º, 6º e 7º ao artigo 8º da Lei Complementar 

nº 76, de 27 de abril de 1993, e dá outras providências.  

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Projeto de Lei 

Complementar 231/18, encontra-se sem parecer. Deputado Léo 

Moraes para emitir o parecer.  

 

O SR. LÉO MORAES – Sr. Presidente, Projeto de Lei 

Complementar 231/18, Mensagem 181, que “Acrescenta §§ 5º, 

6º e 7º ao artigo 8º da Lei Complementar nº 76, de 27 de 

abril de 1993, e dá outras providências”, Sr. Presidente. 

 Diz respeito aos servidores da Polícia Civil que 

trabalharam ou trabalham em outros Órgãos da Administração 

ou de outros Poderes, que possam ter a segurança da sua 

aposentadoria especial sem perda e sem prejuízo ou 

manutenção dos seus vencimentos, Sr. Presidente. É 

reparação de uma falha, de um erro e que, neste momento, 

está sendo corrigido em defesa da Polícia Civil do Estado 

de Rondônia, são dezenas, centenas de pessoas que estarão 



agora mais tranqüilas, fruto da ação do Poder Executivo. E, 

por conta disso, nós somos favoráveis ao referido Projeto, 

pelas Comissões pertinentes, Sr. Presidente. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Léo Moraes. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram... 

 

O SR. JESUÍNO BOABAID – Sr. Presidente, mas atinge a 

todos, não é? Do 3ª, todas, sem exceção? 

 

 O SR. LÉO MORAES – todos os Poderes, sem exceção... 

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID – Não, não, eu estou falando da 

classe, a 076 trata dos servidores civis. 

 

 O SR. LÉO MORAES – Sim, atividade policial civil. 

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID – Seja delegado... 

 

 O SR. LÉO MORAES – Delegado, agente de polícia, 

escrivão, todos, em todos os Poderes, está bem claro, 

inclusive em dois dispositivos da mesma Lei. 

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID – Tranquilo. 



 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em votação o parecer 

favorável do Deputado Léo Moraes. Não havendo quem queira 

discutir, em votação. Está aprovado o parecer. 

 Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

Complementar 231/18. A votação é nominal e o painel já está 

sendo aberto. Convocar os deputados para que venham ao 

plenário, nós temos votação nominal. 

 

   VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - sim  

- Deputado Aélcio da TV   - sim 

- Deputado Airton Gurgacz   - sim 

- Deputado Alex Redano   - ausente 

- Deputado Anderson do Singeperon  - sim 

- Deputado Cleiton Roque   - sim  

- Deputado Dr. Neidson   - sim 

- Deputado Edson Martins   - ausente 

- Deputado Ezequiel Júnior  - sim 

- Deputado Geraldo da Rondônia - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho  - ausente 

- Deputado Jean Oliveira   - ausente 

- Deputado Jesuíno Boabaid  - sim 

- Deputado Laerte Gomes   - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 



- Deputado Lebrão     - sim 

- Deputado Léo Moraes   - sim 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - sim 

- Deputado Ribamar Araújo  - sim 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - ausente 

- Deputado Só Na Bença    - sim   

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) - Com 14 votos favoráveis, 

está aprovado. Vai à segunda discussão e votação o Projeto 

de Lei Complementar nº 231/18. 

 Próxima matéria. 

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR – Senhor Presidente, gostaria 

que registrasse o meu voto aí que eu não consegui votar. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Registrando o voto do 

Deputado Adelino Follador. Então, com 14 votos.  

Próxima matéria Senhor Secretário. 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI 1054/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 183. Autoriza o 

Poder Executivo a abrir crédito suplementar por excesso de 



arrecadação, até o montante de R$ 1.400.000,00, em favor da 

Unidade Orçamentária: Instituto Estadual de Desenvolvimento 

da Educação Profissional de Rondônia – IDEP. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – O Projeto de Lei 1054/18, 

encontra-se sem parecer. Deputado Laerte Gomes para emitir 

o parecer. 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Senhor Presidente, só Vossa 

Excelência designar o Deputado Adelino Follador para 

conceder o parecer. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Pois não. 

 

 O SR. LAERTE GOMES – Vossa Excelência designar o 

Deputado Adelino Follador para conceder o parecer, estou 

numa ligação. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Pois não, está liberado. 

 

 O SR. ADELINO FOLLADOR – Projeto de Lei nº 1054/18, 

Mensagem 183 do Poder Executivo, “Autoriza o Poder 

Executivo a abrir crédito suplementar por excesso de 

arrecadação, até o montante de R$ 1.400.000,00, em favor da 

Unidade Orçamentária: Instituto Estadual de Desenvolvimento 

da Educação Profissional de Rondônia – IDEP”. 

 Somos de parecer favorável, Senhor Presidente, pelas 

Comissões pertinentes. 



 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Adelino Follador. Não havendo quem 

queira discutir, em votação o parecer. Os deputados 

favoráveis permaneçam como se encontram e os contrários se 

manifestem. Está aprovado o parecer. 

 Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

1054/18. Os deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

à segunda discussão e votação. 

 Próxima matéria, Senhor Secretário. 

 

 O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI COMPLEMENTAR 229/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 172. Dá 

nova redação e acrescenta dispositivos à Lei Complementar 

nº 68, de 9 de dezembro de 1992, que “Dispõe sobre o Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civil do Estado de 

Rondônia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais 

e dá outras providências”. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Trata-se do Projeto de Lei 

Complementar 229/18, encontra sem parecer. Solicito o 

Deputado Jesuíno para que emita o parecer pelas Comissões 

pertinentes. 

 

 O SR. JESUÍNO BOABAID – Senhor Presidente, trata do 

Projeto de Lei Complementar nº 229/18, Mensagem 172, “Dá 

nova redação e acrescenta dispositivos à Lei Complementar 

nº 68, de 9 de dezembro de 1992, que ‘Dispõe sobre o Regime 

Jurídico dos Servidores Públicos Civil do Estado de 



Rondônia, das Autarquias e das Fundações Públicas Estaduais 

e dá outras providências’”. Matéria esta que está 

acrescentando algumas questões, como exemplo: TAC, Termo de 

Ajuste de Conduta e outras situações que vai dar uma 

celeridade processual nos procedimentos administrativos, 

dando também ampla defesa contraditória a estes.  

Sendo assim, somos de parecer favorável pelas 

Comissões pertinentes, Presidente. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Jesuíno. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer. 

 Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

Complementar 229/18. O painel está aberto. Solicito aos 

senhores deputados que venham ao plenário, a votação é 

nominal. 

 

 VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - sim  

- Deputado Aélcio da TV   - sim 

- Deputado Airton Gurgacz   - sim 

- Deputado Alex Redano   - ausente 

- Deputado Anderson do Singeperon - sim 

- Deputado Cleiton Roque   - sim  

- Deputado Dr. Neidson   - sim 



- Deputado Edson Martins   - ausente 

- Deputado Ezequiel Junior  - sim 

- Deputado Geraldo da Rondônia - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho  - ausente 

- Deputado Jean Oliveira   - ausente 

- Deputado Jesuíno Boabaid  - sim 

- Deputado Laerte Gomes   - sim 

- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 

- Deputado Lebrão     - sim 

- Deputado Léo Moraes   - sim 

- Deputado Luizinho Goebel  - ausente 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - sim 

- Deputado Ribamar Araújo  - sim 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - ausente 

- Deputado Só Na Bença    - sim   

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Com 14 votos está 

aprovado, em primeira discussão. Vai à segunda. 

Próxima matéria, Sr. Secretário. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI COMPLEMENTAR 230/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 174. 



Dispõe sobre a Tabela de Cargos de Direção Superior – CDS 

da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU constante do Anexo 

II da Lei Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017, 

que “Dispõe sobre a organização e estrutura do Poder 

Executivo do Estado de Rondônia e dá outras providências”. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – O Projeto de Lei 

Complementar 230/18 encontra-se sem parecer. Deputado 

Laerte Gomes para emitir parecer. 

 

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, trata-se de 

matéria de autoria do Poder Executivo, Mensagem 174, 

Projeto de Lei Complementar 230/18, que “Dispõe sobre a 

Tabela de Cargos de Direção Superior – CDS da Secretaria de 

Estado da Saúde – SESAU constante do Anexo II da Lei 

Complementar nº 965, de 20 de dezembro de 2017, que ‘Dispõe 

sobre a organização e estrutura do Poder Executivo do 

Estado de Rondônia e dá outras providências’”.  

Essa referida mudança, Sr. Presidente, prima pelo 

princípio da eficiência, a iniciativa de Lei Complementar 

em destaque altera a Tabela de Cargos de Direção Superior – 

CDS da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU, transformando 

1 (um) Cargo de Direção Superior de Coordenador Técnico, 

símbolo CDS-11, no de Coordenador do Fundo Estadual de 

Saúde, bem como modificando o de Coordenador do Fundo 

Estadual de Saúde, símbolo CDS-9 no de Coordenador Técnico 

II.  

Não há impacto financeiro nenhum na referida matéria, 

Sr. Presidente, por isso somos de parecer favorável pela 

legalidade, constitucionalidade, pelas Comissões 

pertinentes. 



 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Laerte. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram e os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer. 

 Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

Complementar 230/18. O painel já está aberto. A votação é 

nominal. 

 

VOTAÇÃO ELETRÔNICA 

- Deputado Adelino Follador  - sim 

- Deputado Aélcio da TV   - sim 

- Deputado Airton Gurgacz   - sim 

- Deputado Alex Redano   - ausente 

- Deputado Anderson do Singeperon - sim 

- Deputado Cleiton Roque   - sim  

- Deputado Dr. Neidson   - sim 

- Deputado Edson Martins   - ausente 

- Deputado Ezequiel Junior  - sim 

- Deputado Geraldo da Rondônia - ausente 

- Deputado Hermínio Coelho  - ausente 

- Deputado Jean Oliveira   - ausente 

- Deputado Jesuíno Boabaid  - ausente 

- Deputado Laerte Gomes   - sim 



- Deputado Lazinho da Fetagro  - ausente 

- Deputado Lebrão     - sim 

- Deputado Léo Moraes   - sim 

- Deputado Luizinho Goebel  - sim 

- Deputado Marcelino Tenório  - ausente 

- Deputado Maurão de Carvalho  - sim 

- Deputado Ribamar Araújo  - sim 

- Deputada Rosângela Donadon  - ausente 

- Deputado Saulo Moreira   - ausente 

- Deputado Só Na Bença    - sim 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Com 14 votos favoráveis 

está aprovado em primeira discussão e votação o Projeto de 

Lei Complementar 230/18. Vai à segunda discussão e votação. 

Próxima matéria, Sr. Secretário. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI 1048/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 177. Autoriza o 

Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por 

anulação, até o montante de R$ 782.000,00, em favor da 

Unidade Orçamentária: Fundo Estadual de Desenvolvimento da 

Cultura – FEDEC/RO. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – O Projeto de Lei 1048/18 

encontra-se sem parecer. Solicito ao Deputado Laerte Gomes 

que emita o parecer. 



 

O SR. LAERTE GOMES – Sr. Presidente, trata-se de 

matéria do Poder Executivo, Mensagem 177, Projeto de Lei 

1048/18, que “Autoriza o Poder Executivo a abrir crédito 

adicional suplementar por anulação até o montante de R$ 

782.000,00, em favor da Unidade Orçamentária: Fundo 

Estadual de Desenvolvimento da Cultura – FEDEC/RO”.  

Senhor Presidente, somos de parecer favorável pela 

referida matéria, pela constitucionalidade, legalidade, 

pelas demais Comissões pertinentes. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer 

favorável do Deputado Laerte Gomes. Não havendo quem queira 

discutir, em votação o parecer. Os Deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram e os contrários se manifestem. 

Está aprovado o parecer. 

Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

1048/18. Os Deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

à segunda discussão e votação. 

Próxima matéria, Sr. Secretário. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – PROJETO DE 

LEI 1049/18 DO PODER EXECUTIVO/MENSAGEM 178. Autoriza o 

Poder Executivo a abrir crédito adicional suplementar por 

anulação, até o montante de R$ 3.911.000,00, em favor da 

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado de Finanças – 

SEFIN. 

 



O SR. LEBRÃO (Presidente) – O Projeto de Lei 1049/18 

encontra-se sem parecer. Deputado Laerte Gomes para emitir 

parecer. 

 

O SR. LAERTE GOMES - Sr. Presidente, Srs. Deputados, 

trata-se da matéria de autoria do Poder Executivo, Mensagem 

178, Projeto de Lei 1049/18, que “Autoriza o Poder 

Executivo a abrir crédito adicional suplementar por 

anulação, até o montante de R$ 3.911.000,00, em favor da 

Unidade Orçamentária: Secretaria de Estado de Finanças – 

SEFIN”.  

Sr. Presidente, somos de parecer favorável pela 

referida matéria, pela legalidade, constitucionalidade, 

pelas demais Comissões pertinentes. 

 

O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em discussão o parecer do 

Deputado Laerte Gomes. Não havendo quem queira discutir, em 

votação o parecer. Os deputados favoráveis permaneçam como 

se encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado o 

parecer. 

Em primeira discussão e votação o Projeto de Lei 

1049/18. Os deputados favoráveis permaneçam como se 

encontram, os contrários se manifestem. Está aprovado. Vai 

à segunda discussão e votação. 

Próxima matéria. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – 

REQUERIMENTO DO DEPUTADO EZEQUIEL JUNIOR – DISPENSA DE 

INTERSTÍCIO.  Requer à Mesa nos termos do parágrafo único 

do art. 199 do Regimento Interno, seja dispensado 



interstício regimental para apreciação em segunda discussão 

e votação do Projeto de Lei Complementar 229/18; Projeto de 

Lei Complementar 231/18; Projeto de Lei Complementar 

230/18; Projeto de Lei 1048/48; Projeto de Lei 1049/18; 

Projeto de Lei 1052/18; Projeto de Lei 1054/18 e Projeto de 

Lei 1055/18. 

 

  O SR. LEBRÃO (Presidente) – Em votação o Requerimento do 

Deputado Ezequiel Junior.  Os deputados favoráveis 

permaneçam como se encontram, os contrários se manifestem. 

Está aprovado o Requerimento. 

Próxima matéria, Sr. Deputado. 

 

O SR. EZEQUIEL JUNIOR (Secretário ad hoc) – Não há 

mais matérias, Sr. Presidente. 

 

 O SR. LEBRÃO (Presidente) – Nada mais havendo a 

tratar, invocando a proteção de Deus e, antes de encerrar a 

presente Sessão, convoco Sessão Extraordinária para em 

seguida, a fim de apreciarmos em segunda discussão as 

matérias aprovadas nesta Sessão. 

Está encerrada a Sessão. 

 

(Encerra-se esta Sessão às 18 horas e 09 minutos) 

 

 

(Sem revisão dos oradores) 


